
 

 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE                                                 PL 38/2018 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeito 

Municipal. 

Trata-se de PL que “Institui o Centro Municipal de 

Solução de Conflitos e Cidadania de Sorocaba- Soluciona, Sorocaba e dá outras 

providências”. 

A Lei Federal nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que 

“Dispõe sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre 

a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública; altera a Lei no 9.469, de 

10 de julho de 1997, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; e revoga o § 2o do art. 6o 

da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997”, estabelece em seu Art. 32 e seus incisos e parágrafos: 

“Art. 32.  A União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no 

âmbito dos respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde houver, com competência para:  

I - dirimir conflitos entre órgãos e entidades da 

administração pública;  

II - avaliar a admissibilidade dos pedidos de 

resolução de conflitos, por meio de composição, no caso de controvérsia entre particular e 

pessoa jurídica de direito público;  

III - promover, quando couber, a celebração de termo 

de ajustamento de conduta.  

§ 1º O modo de composição e funcionamento das 

câmaras de que trata o caput será estabelecido em regulamento de cada ente federado.  



 

 
 

§ 2º A submissão do conflito às câmaras de que trata 

o caput é facultativa e será cabível apenas nos casos previstos no regulamento do respectivo 

ente federado.  

§ 3º Se houver consenso entre as partes, o acordo 

será reduzido a termo e constituirá título executivo extrajudicial.  

§ 4º Não se incluem na competência dos órgãos 

mencionados no caput deste artigo as controvérsias que somente possam ser resolvidas por 

atos ou concessão de direitos sujeitos a autorização do Poder Legislativo.  

§ 5º Compreendem-se na competência das câmaras 

de que trata o caput a prevenção e a resolução de conflitos que envolvam equilíbrio econômico-

financeiro de contratos celebrados pela administração com particulares”.  

 

A iniciativa da proposição compete privativamente ao 

Prefeito nos termos do art. 38 da Lei Orgânica dispõe: 

“Art. 38. Compete privativamente ao Prefeito 

Municipal a iniciativa de leis que versem sobre: 

(...) 

II - criação de cargos, empregos e funções na 

Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 

(...) 

IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos 

da Administração direta do Município.” 

Por fim, a aprovação da matéria, tendo em vista a 

criação de cargo, depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, Art. 

40, §2º, “5”: 

“Art. 40.  A discussão e a votação da matéria 

constante da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos 

membros da Câmara. 

(...) 



 

 
 

§ 2°  Dependerão do voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 

(...) 

5. criação de cargos e aumento de vencimentos de 

servidores”.  

Finalmente, lembramos que o Senhor Prefeito 

requereu que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM, Art. 44, §1º: 

“Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto 

de lei sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de 

noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1º- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá 

solicitar que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias”. 

 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor.  

É o parecer.    

Sorocaba, 23 de fevereiro de 2018. 
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